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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. 
ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. ART. 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE VÍCIOS FORMAIS 
SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, 
atraindo a aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não 
mais permite a comprovação da ocorrência de feriado local 
em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração por ocasião da sua interposição. 
Entendimento da Corte Especial.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do 
NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível 
sanar vícios formais, como ausência de procuração ou de 
assinatura, e não à complementação da fundamentação ou 
de comprovação da tempestividade.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo 
que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do Tribunal local, de forma 
que não se podem socorrer, para todos os casos, dos 
feriados e das suspensões previstas em portarias e no 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que, 
muitas vezes, não coincidem com os da Justiça estadual. 
Precedentes.
5. Acrescente-se que a Lei nº 5.010/1966, que trata da 
organização da Justiça Federal, é inaplicável aos Tribunais 
estaduais e, por conseguinte, não há que se falar que o 
disposto no art. 62, II, de referida lei socorre à parte 
agravante. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator               
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

P. M. F. ajuizou ação declaratória de união estável contra E. J. S. F. 

objetivando a declaração de existência de união estável com seu falecido 

companheiro.

Em primeira instância, o pedido foi julgado improcedente e P. M. F. foi 

condenada ao pagamento das custas e despesas processuais, além dos honorários 

advocatícios fixados em 15% sobre o valor da causa.

A apelação interposta por P. M. F. não foi provida pelo Tribunal de 

origem, nos termos do acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E CIVIL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL. PRELIMINAR DE 

EXTEMPORANEIDADE DO RECURSO REJEITADA. 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA CONCEDIDA. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO SUPERADA. OBSERVÂNCIA DOS 

REQUISITOS PRECONIZADOS NO ART. 458 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/1973. RELACIONAMENTO HABITUAL, COM 

CONVÍVIO PÚBLICO, CONTÍNUO E DURADOURO. PESSOA 

CASADA E NÃO SEPARADA DE FATO. CONCUBINATO 

ADULTERINO. AUSÊNCIA DE PROTEÇÃO ESTATAL. 

PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA.

01 -A extemporaneidade propagada no âmbito dos Tribunais 

Superiores, mormente o Superior Tribunal de Justiça (Súmula n° 418), 

tem aplicabilidade tão somente na interposição do Recurso Especial, 

uma vez que o mesmo tem pressupostos de admissibilidade 

específicos.

02 -A aplicabilidade do mencionado enunciado constitui manifesto 

óbice ao acesso à justiça e prejudica uma parte que interpôs seu 
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recurso com celeridade, assumindo, é bem verdade, riscos no que se 

refere ao mérito da insurgência, já que o provimento judicial atacado 

não havia sido publicado. Aliás, é um verdadeiro contrassenso chamar 

de prematuro um recurso interposto antes de iniciado o prazo. Ao 

contrário, é medida salutar e evidencia a intenção da parte de que o 

litígio avance para um desfecho.

03 - Observando as peculiaridades apresentadas no presente caso 

concreto, vejo que a apelante não tem profissão, pois afirmou na inicial 

que era do lar, pelo que vislumbro a existência de indícios de que a 

mesmo não possui uma condição financeira muito favorável, de modo 

que há de ser concedida em seu favor o beneficio da assistência 

judiciária gratuita.

04 - Confrontando a Decisão combatida com as disposições do art. 

489 do Código de Processo Civil, percebe-se que não há no ato 

jurisdicional questionado qualquer dissonância com seus elementos 

essenciais, já que o Magistrado registrou os acontecimentos 

relevantes do transcurso procedimental, expondo de forma lacônica as 

razões que o embasaram para o enfrentamento do mérito, chegando 

ao desfecho do processo com o juízo de improcedência da pretensão 

autoral, pelo que afastada a preliminar de nulidade da Sentença.

05- Embora induvidosa a relação havida entre a apelante e o de cujus, 

não há como conferir qualquer proteção estatal ao estado de fato da 

concubina, já que o sistema jurídico pátrio não admite relações 

poligâmicas, o que inviabiliza o reconhecimento de união estável 

quando uma das pessoas é casada e não se encontra separada de 

fato, sem prejuízo da tutela dos direitos que advêm dessas relações, a 

exemplo dos filhos, que não podem ser alijados de suas garantias pelo 

fato de a relação de seus pais ter sido alheia a forma escolhida pelo 

legislador para o fim de seu reconhecimento.

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. DECISÃO POR 

MAIORIA DE VOTOS (e-STJ, fls. 217/218).

Os embargos de declaração opostos por P. M. F. foram rejeitados 

(e-STJ, fls. 252/261).

Irresignada, P. M. F. interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a, da CF, alegando ofensa aos arts. 1.723 e 1.727, ambos do Código Civil, 

diante da suposta união estável havida entre ela e o de cujus.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 312/318).

O apelo nobre não foi admitido em virtude da incidência da Súmula nº 

7 do STJ.

Seguiu-se o agravo em recurso especial interposto por P. M. F. que, por 

decisão monocrática da Ministra Presidente do STJ, foi conhecido para não conhecer 

do apelo nobre, com fulcro no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do STJ, em 

MR53/05 

AREsp 1440753 Petição : 170388/2019 C542506155245<14434380@ C584845311;00032560560@
 2019/0024738-4 Documento Página  2 de 13 

Documento eletrônico VDA23066652 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 16/09/2019 10:52:35
Código de Controle do Documento: 9BA97FC0-B233-4012-B4A8-986481EA51D8



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

virtude da sua intempestividade.

Nas razões do presente agravo interno, P. M. F. alegou a 

tempestividade de seu recurso na medida em que (1) os dias que antecedem a 

Sexta-Feira da Paixão são considerados feriados na Justiça Federal pela Lei Federal 

5.010/1966, art. 62, II, bem como pelo RISTJ, art. 81, § 2º , II, e tais previsões legais 

foram seguidas, por simetria, pela Lei alagoana nº 6.564/2005, expressamente referida 

na inicial do recurso especial, cujo artigo 36, I, considera recesso forense, e, portanto, 

feriado, os dias que antecedem a Sexta-feira da Paixão (no caso, dias 12 e 

13/04/2017); (2) a declaração expressa da tempestividade do recurso pelo Tribunal de 

origem supre a necessidade de comprovação de tal fato por documento oficial; e (3) 

seria possível a concessão de prazo para a agravante se manifestar sobre a 

intempestividade, à luz dos arts. 6º, 10 e 932 do NCPC.

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 655).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. 
ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO. SANEAMENTO DE 
VÍCIOS FORMAIS SOMENTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo 
a aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a 
comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, 
já que estabeleceu ser necessária a demonstração por ocasião da 
sua interposição. Entendimento da Corte Especial.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 
formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à 
complementação da fundamentação ou de comprovação da 
tempestividade.
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem 
socorrer, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 
estadual. Precedentes.
5. Acrescente-se que a Lei nº 5.010/1966, que trata da organização 
da Justiça Federal, é inaplicável aos Tribunais estaduais e, por 
conseguinte, não há que se falar que o disposto no art. 62, II, de 
referida lei socorre à parte agravante. Precedentes.
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6. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator):

O recurso não merece provimento. 

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto 

contra decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela 

qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 

prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

A tese de P. M. F. de que seu recurso foi interposto dentro do prazo, 

considerando a ocorrência de feriado, não pode ser acolhida por ausência de 

comprovação no momento oportuno.

À época da vigência do CPC/73, era firme a jurisprudência desta 

Corte no sentido de que eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência 

de expediente, recesso forense, feriados locais, paralisação ou interrupção do 

expediente, poderia ser demonstrada no agravo contra a decisão que reconhecia a 

intempestividade, desde que a comprovação se desse por documento oficial ou 

certidão expedida pelo Tribunal de origem. 

Contudo, o entendimento não pode ser aplicado ao caso dos autos, na 

medida em que o recurso especial foi interposto já sob a égide do NCPC, devendo ser 

por ele regido (Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016). 
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É que, o art. 1.003, § 6º, do NCPC não mais permite a comprovação 

da ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 

necessária a demonstração quando interposto o recurso. 

A propósito, veja-se o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 

ESPECIAL. RECESSO E SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 

FORENSE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPROVAÇÃO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/2015.

1. A comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de 

feriado local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem, pode ocorrer por meio de agravo interno. Precedentes.

2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi publicada em 

06/05/2016 (e-STJ fl. 352), sexta-feira. Exauriu-se, pois, o prazo legal 

para a interposição do agravo em recurso especial em 30/05/2016, 

segunda-feira. No entanto, a petição do agravo em recuso especial foi 

protocolizada em 31/05/2016, terça-feira (e-STJ fl. 354), ou seja, fora 

do prazo legal de 15 dias úteis.

3. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, o que impossibilita a regularização posterior.

4. Considerando que o agravo em recurso especial foi 

interposto sob a a égide do CPC/2015 e que não houve a 

comprovação do feriado local, quando de sua interposição, não 

há como ser afastada a intempestividade do agravo em recurso 

especial.

5. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido.

(AgInt no AREsp 1.011.031/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

Terceira Turma, j. 27/4/2017, DJe 5/5/2017 - sem destaque no 

original)

Ademais, a Corte Especial, aos 20/11/2017, ao julgar o AREsp nº 

957.821/MS (acórdão publicado aos 19/12/2017), assentou que o NCPC foi taxativo ao 

estipular que a comprovação do feriado local seja feita no ato da interposição do 

recurso.

Nesse sentido, a Ministra NANCY ANDRIGHI, que lavrou o acórdão, 

concluiu que ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
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recurso, ou se considera intempestivo o recurso e, em consequência, opera-se a coisa 

julgada.

Confira-se a ementa a seguir:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 

Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, j. 20/11/2017, 

DJe 19/12/2017)

No caso dos autos, o acórdão recorrido foi publicado aos 23/3/2017 

(quinta-feira - e/STJ, fl. 262).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial 

se iniciou aos 24/3/2017 (sexta-feira), com término aos 13/4/2017 (quinta-feira), e sua 

interposição só se deu aos 18/4/2017 (terça-feira - e-STJ, fl. 266), deve ser reconhecida 

a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos dos 

arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, sem a demonstração da suspensão do 

expediente forense, no momento oportuno, e por documento idôneo, como necessário.
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Saliente-se que não se desconhece o feriado nacional de 14/3/2017 

(Sexta-Feira da Paixão), que não precisa ser comprovado. 

Contudo, deve ser ressaltado que os dias que precedem a Sexta-Feira 

da Paixão não são feriados nacionais e, por isso, se forem feriados locais, demandam 

comprovação.

Aqui, importante ressaltar que não basta a simples alegação. Deve a 

parte trazer efetiva comprovação da alegada suspensão do expediente forense.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO.

[...]

3. A quarta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não é 

feriado nacional, nos termos do art. 1º da Lei nº 662/49. Ademais, 

a Lei nº 5.010/66 somente estabelece os feriados na Justiça 

Federal, inclusive nos Tribunais Superiores (art. 62), estando o 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais fora da regras 

estabelecidas pelo referido diploma legal.

4. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar 

equivocadamente a existência de feriado nacional, deixou de 

comprovar a ocorrência de feriado local.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, j. 18/6/2015, DJe 30/6/2015 - sem 

destaques no original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO NO ÂMBITO DO 

AGRAVO REGIMENTAL.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, no julgamento do AREsp 

137.141/SE, Relator Ministro Antônio Carlos Ferreira, seguindo 

orientação do Supremo Tribunal Federal, modificou sua jurisprudência 

para admitir a comprovação de feriado local ou suspensão dos prazos 

processuais não certificada nos autos quando da interposição do 

agravo regimental.

2. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar 

equivocadamente que a quinta-feira que antecede a Sexta-Feira 

da Paixão é feriado nacional, deixou de comprovar a ocorrência 

de feriado local a suspender o expediente forense no Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.484.513/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Primeira Turma, j. 5/2/2015, DJe 13/2/2015)

Além disso, vale pontuar que o prazo conferido pelo parágrafo único do 

art. 932 do NCPC somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios 

formais, como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 

fundamentação ou de comprovação da intempestividade.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N.° 3/STJ. AÇÃO ANULATÓRIA. 

ICMS. ARTIGO 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. VÍCIOS 

FORMAIS. PRECEDENTE DO STF. ARE 953.221/SP. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "O prazo de cinco dias previsto no parágrafo único do art. 932 do 

CPC/2015 ["Art. 932. Incumbe ao relator: ... III - não conhecer de 

recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente. Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o 

recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente 

para que seja sanado vício ou complementada a documentação 

exigível"] só se aplica aos casos em que seja necessário sanar 

vícios formais, como ausência de procuração ou de assinatura, 

e não à complementação da fundamentação" (ARE 953.221/SP, 

Relator Ministro Luiz Fux) 

2. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 982.077/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, j. 28/3/2017, DJe 3/4/2017 

- sem destaque no original)

Ademais, frise-se que os recursos interpostos na instância de origem, 

mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário de 

funcionamento do Tribunal local, de forma que não se podem socorrer, para todos os 

casos, dos feriados e das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça 

estadual. 

Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO 

ESPECIAL. CALENDÁRIO. TRIBUNAL DE ORIGEM. FERIADO 
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LOCAL. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 

6º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO 

REGRAMENTO PROCESSUAL EXPRESSO. 

[...]

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 

(quinze) dias, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c art. 219, caput, do 

CPC/2015.

3. Os recursos interpostos perante a instância de origem, 

mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 

calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 

utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 

previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 

Justiça estadual. Precedentes.

[...]

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.317.802/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 18/3/2019, DJe 

21/3/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE 

DO NOVO CPC. FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR A SUA INTERPOSIÇÃO. 

EXEGESE DOS ARTS. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 1.003, § 6°, E 

1.029, § 3°, DO CPC/2015. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a comprovação da 

ocorrência de feriado local deve ser feita no ato da interposição do 

recurso, sendo intempestivo quando interposto fora do prazo previsto 

na lei processual civil.

[...]

4. Ademais, "os recursos interpostos na instância de origem, 

mesmo que direcionados a esta Corte Superior, observam o 

calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 

utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 

previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 

Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 

17/5/2016, DJe 23/5/2016). Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.065.264/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.365.430/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 18/2/2019, DJe 21/2/2019)
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Acrescente-se que a Lei nº 5.010/1966, que trata da organização da 

Justiça Federal, é inaplicável aos Tribunais estaduais e, por conseguinte, não há que 

se falar que o disposto no art. 62, II, de referida lei socorre à parte agravante. 

Nessa linha de entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 

LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. 

PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

[...]

VII. O art. 62, II, da Lei 5.010/66 estabelece que "os dias da Semana 

Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa", 

são feriados, na Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, não se 

aplicando a disposição legal, pois, à Justiça Estadual. Precedentes do 

STJ.

VIII. Na forma da jurisprudência, "os recursos interpostos na instância 

de origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam 

o calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se 

utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas 

em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no 

AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, 

Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 23/5/2016)" (STJ, AgInt no AREsp 

905.349/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 14/10/2016).

IX. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência 

de feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, 

deve ser realizada no momento de sua interposição, não se admitindo 

a comprovação posterior, como pretende a parte agravante.

X. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.281.861/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, Segunda Turma, j. 27/11/2018, DJe 3/12/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO.

[...]

3. A quarta-feira que antecede a Sexta-Feira da Paixão não é feriado 

nacional, nos termos do art. 1º da Lei nº 662/49. Ademais, a Lei nº 
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5.010/66 somente estabelece os feriados na Justiça Federal, inclusive 

nos Tribunais Superiores (art. 62), estando o Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais fora da regras estabelecidas pelo referido 

diploma legal.

4. No caso concreto, a parte agravante, ao alegar equivocadamente a 

existência de feriado nacional, deixou de comprovar a ocorrência de 

feriado local.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, j. 18/6/2015, DJe 30/6/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FERIADO 

NA JUSTIÇA LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 5.010/66. 

DESCABIMENTO.

1. A Lei 5.010/66 organiza somente a Justiça Federal, não todo o 

Poder Judiciário da União, de sorte que o feriados nela previstos não 

se aplicam, necessariamente, ao Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios.

2. "Inexistindo Lei Federal aplicável à espécie, cumpria ao recorrente 

apresentar documento oficial idôneo, apto a comprovar a 

tempestividade do recurso especial, porquanto a suspensão do prazo, 

se existiu, deu-se em decorrência de ato expedido pelo Tribunal local." 

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e 

desprovido.

(EDcl no Ag 698.589/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, j. 21/9/2010, DJe 6/10/2010)

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do NCPC 

e que não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal 

local, apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da interposição, 

não há como ser afastada a sua intempestividade. 

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

interno.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019

Documento eletrônico VDA23164131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2019 00:19:22
Código de Controle do Documento: cf0c08ce-286c-4069-ab75-0d61a866e738


